
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0019830-76.2010.815.0011
ORIGEM: 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Gilvan Pereira Moraes (Em causa própria).
APELADA: Alliance Empreendimentos Imobiliários Ltda.
ADVOGADO: Daniel Henrique Antunes Santos.

EMENTA:  APELAÇÃO. CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE PROVAS DA EXISTÊNCIA
DE  ALTERAÇÃO  EMPRESARIAL  DA  EMPRESA  INTERVENIENTE  NO
CONTRATO  DE  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.
IMPOSSIBILIDADE DE SER DADA QUITAÇÃO À OBRIGAÇÃO DE PAGAR.
ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD CAUSAM.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1.A incorporação empresarial ocorre quando uma empresa absorve outra, visando o
incremento de seu patrimônio,  para tanto é necessária  adoção de  procedimento
legal  que culmina na declaração de extinção da incorporada e  na averbação em
registro próprio do aumento do capital e do patrimônio da incorporadora, que só
assim sucederá aquela em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do artigo
1.116 e segs., do Código Civil. 

2.  É  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo  passivo  de  ação  de  consignação  em
pagamento  quem  não  conste  da  relação  de  direito  material  firmada,  ante  a
impossibilidade de dar quitação da obrigação de pagar.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0019830-76.2010.815.0011 em que figura como Apelante Gilvan Pereira
de Moraes, e como Apelada Alliance Empreendimentos Imobiliários Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento. 

VOTO.

Gilvan Pereira de Moraes interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 6.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f. 144/145, nos autos
da Ação de Consignação em Pagamento por ele ajuizada em face das  Empresas
MB  Construções  e  Empreendimentos  e  Alliance  Empreendimentos
Imobiliários Ltda, que extinguiu o processo sem resolução de mérito, conhecendo
ex  officio  da  ilegitimidade  passiva  ad  causam da  Empresa  Alliance
Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.,  ao  fundamento  de  que,  não  tendo  ela



participado da relação de direito material, não tem como figurar no polo passivo da
demanda,  determinado,  que  o
Autor realize o levantamento dos valores depositados em juízo, condenando-o ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  no  valor  de  R$
800,00 (oitocentos reais), ficando sua execução suspensa pelo prazo de cinco anos,
nos termos do artigo 12, da Lei 1.050/60.

Em  suas  razões,  f.  147/151,  o  Apelante  reafirmou  os  argumentos
apresentados na exordial em relação à aquisição da sala comercial de nº 309, no 3º
andar do Centro Jurídico Ministro Rafael Mayer, localizado na Rua Vice-Prefeito
Antônio de Carvalho Souza,  nº 400, Estação Velha,  Campina Grande – Paraíba,
mediante compromisso de compra e venda firmado com  Robson Silva Carvalho, no
qual a empresa MB Construções e Empreendimentos participou como interveniente
e se comprometeu a enviar para o seu endereço os boletos bancários necessários ao
pagamento das parcelas mensais e sucessivas então ajustadas. 

Aduziu que a partir de maio de 2009, quando os boletos deixaram de chegar
em seu endereço com a correção e a regularidade devidas, passou a interpelar a
Empresa  MB  Construções  e  Empreendimentos  para  obter  a  correção  dos
mencionados títulos, sem sucesso, motivo pelo qual promoveu a presente demanda. 

Como a Empresa  MB Construções e Empreendimentos não foi localizada
para  receber  a  citação  desistiu  de  demandá-la,  preferindo  que  o  processo
continuasse apenas em relação à Empresa Alliance Empreendimentos Imobiliários
Ltda., em razão de ter sido informado que a MB Construções e Empreendimentos
pertence  ao  grupo  econômico  controlado  pela  Apelada,  tanto  que  os  boletos
bancários  recebidos,  ainda  que  errados,  foram-lhe  enviados  em  envelopes
padronizados da Alliance Empreendimentos Imobiliários Ltda., f. 127/135. 

Suscitou, ainda, que a Apelada incidiu em revelia por ter apresentado sua
peça  de  defesa  após  noventa  e  oito  dias  do  início  do  prazo  legal  que  lhe  foi
concedido  e  que  ao  contestar  a  ação  não  agitou  a  preliminar  de  ilegitimidade
passiva.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e que
novo julgamento seja proferido com apreciação do mérito da demanda. 

A Alliance  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda,  por sua vez,  em suas
razões, f. 154/160, alegou, em resumo, que sua contestação foi tempestiva, que o
Apelante  não  observou  o  princípio  da  dialeticidade  ao  formular  as  suas  razões
recursais e, por fim, que não promoveu a incorporação da Empresa MB Construções
e Empreendimentos, motivo pelo qual não se considera credora do Apelante. 

Pugnou pelo desprovimento do Apelo para que a Sentença seja mantida.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil de 2015. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação. 



O Apelante se insurge contra a Decisão judicial, que extinguiu o processo
sem resolução de mérito.

Para  o  acolhimento  da  tese  do  Apelante,  de  que  a  Empresa  Alliance
Empreendimentos Imobiliários Ltda. é parte legítima para figurar no polo passivo
da  demanda,  em  razão  de  haver  incorporado  a  Empresa  MB  Construções  e
Empreendimentos, assumindo, portanto, suas obrigações e direitos. é necessário a
existência de provas nos autos  de que as Empresas mencionadas promoveram a
aludida alteração empresarial, mediante a adoção dos procedimentos previstos no
artigo 1.116 e segs. do Código Civil, que culminam com a declaração de extinção
da incorporada e com a averbação, em registro próprio, do aumento do capital e do
patrimônio da incorporadora, que só assim sucederá a incorporada em todos os seus
direitos e obrigações. 

O  Apelante,  intimado  para  especificar  quais  provas  desejaria  produzir
durante a fase instrutória,  f.  136/137,  requereu o julgamento antecipado da lide,
dispensando  a  produção  de  provas  em  audiência,  de  forma  que  limitou  o
conhecimento e apreciação da lide àquelas já constituídas nos autos, f. 138. 

O Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral emitido pela Receita
Federal  do  Brasil,  f.  114,  assegura  estar  a  Empresa  MB  Construções  e
Empreendimentos ativa,  não sendo suficientes para desconstituir  esta informação
apenas os envelopes padronizados da Apelada,  que foram os únicos documentos
apresentados pelo Apelante como meio de prova da ocorrência da aludida alteração
empresarial, f. 127/135.

No  compromisso  de  compra  e  venda  de  imóvel,  f.  06/08,   somente  a
Empresa MB Construções e Empreendimento está apta a dar quitação às obrigações
assumidas  pelo  compromissário  comprador,  razão  pela  qual  mantenho  o
entendimento adotado pelo Juízo de extinção do processo sem resolução de mérito,
ante o reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam da Apelada. 

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o Voto.

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também participando,  além deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


